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Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
4 de Janeiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de
Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, arresto
em todas as contas bancárias em que figure como único titular.

5 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco
de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra
Carrilho Oliveira.

Aviso n.º 2856/2006 — AP

A Dr.ª Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 10892/00.8TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Joaquim Saraiva Sousa Silva, filho
de José Rodrigues da Silva e de Arminda Saraiva de Sousa, natural de
Miragaia, Porto, nascido em 5 de Fevereiro de 1969, casado, com
domicílio no Lugar de Mosteiro, 4520 Santa Maria da Feira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro, praticado em 12 de Maio de 2000,
por despacho de 2 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

5 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da Silva
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso n.º 2857/2006 — AP

A Dr.ª Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães,
juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 555/94 NUIPC,
1120/92.9TBPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando
Manuel Cerqueira Morgado, filho de António Morgado de Oliveira e
de Rosa da Conceição Cerqueira Morgado de Oliveira, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 17 de Agosto de 1970, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 9487908, com domicílio na Avenida Almi-
rante Reis, 72, 4.º-C, São Mamede de Infesta, Matosinhos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de Julho de 1992,
por despacho de 1 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

6de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco
de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra
Carrilho Oliveira.

Aviso n.º 2858/2006 — AP

A Dr.ª Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães,
juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 164/04.4PJPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Ion Stefanca, filho de
Laurentim Stefanca e de Moria Stefanca, natural de Roménia, nasci-
do em 9 de Março de 1961, casado, titular do passaporte n.º 05461169,
com domicílio na Rua de Palma, 29, 1000 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 20 de Fevereiro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em

juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco
de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Justiça, Abel
Oliveira.

Aviso n.º 2859/2006 — AP

O Dr. Carlos Cândido Barbosa Gama da Cunha Coutinho, juiz de
direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1751/00.5PIPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido António David Teixeira Fortuna, filho
de António Almeida Fortuna e de Maria Antonieta Almeida Teixeira
Fortuna, natural de Lordelo do Ouro, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 7 de Julho de 1966, divorciado, titular do bilhete
de identidade n.º 7361364, com domicílio na Avenida da República,
Edifício Vila Lixa, Bloco D, 4.º, esquerdo, 4615-676 Lixa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade fí-
sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 4 de Dezembro de 2000, um crime de ofensa à integri-
dade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º e 132.º,
n.º 2, do Código Penal, praticado em 4 de Dezembro de 2000, um
crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Pe-
nal, praticado em 4 de Dezembro de 2000, por despacho de 6 de Junho
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

7 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Cândido Barbo-
sa Gama da Cunha Coutinho. — A Oficial de Justiça, Isabel Martins.

Aviso n.º 2860/2006 — AP

O Dr. Carlos Cândido Barbosa Gama da Cunha Coutinho, juiz de
direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 4403/96.5TAPRT, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria do Céu Coelho da Cunha,
filha de José Carlos da Cunha e de Maria da Glória Coelho, natural de
São Vicente, Braga, de nacionalidade portuguesa, nascida em 10 de
Novembro de 1957, casada, com domicílio na Rua Cardeal D. Américo,
201, 4450 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 20 de Maio de 1995, por despacho de 2 de Junho de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

7 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Cândido Barbosa
Gama da Cunha Coutinho. — A Oficial de Justiça, Isabel Martins.

Aviso n.º 2861/2006 — AP

O Dr. Carlos Cândido Barbosa Gama da Cunha Coutinho, juiz de
direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 321/98.0JAPRT, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria do Carmo de Jesus Rocha, filha
de Alberto da Silva Rocha e de Ermelinda de Jesus, natural de São
Julião da Figueira da Foz, Figueira da Foz, de nacionalidade portugue-
sa, nascida em 6 de Agosto de 1955, divorciada, titular do bilhete de
identidade n.º 4371777, com domicílio na Rua da Curpilheira, 187,
1.º, esquerdo, Alfena, 4445 Ermesinde, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 26 de Julho de 1997, por despacho de 8 de
Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos


